

CAMPEONATO MUNICIPAL DE FUTSAL

5ª TAÇA DASS – 2013
SAUDADES – SC 

REGULAMENTO

Categorias adultas: 

· Masculino Força Livre; 

· XV Campeonato Municipal Veterano (nascidos no ano de 1978 ou anos anteriores);
· XVII Campeonato Municipal Feminino;
· III Campeonato Municipal Master (nascidos no ano de 1968 ou anos anteriores);
Categorias menores:

· Pré – Mirim 2003/2004 (9 e 10 anos) ;
· Mirim 2001/2002 (11 e 12 anos);
· Infantil 1999/2000 (13 e 14 anos);
· Infanto Juvenil 1997/1998 (15 e 16 anos).
CAPÍTULO I

DAS FINALIDADES:

Art. 1° - Este Regulamento Geral dispõe de normas que regerão as disputas do Campeonato Municipal de Futsal, 5ª TAÇA DASS, edição 2013.

Art. 2° - É de competência do Conselho Municipal de Esportes, zelar pela execução deste regulamento, bem como as normas incluídas no Código Brasileiro de Futebol.

CAPÍTULO II

DOS OBJETIVOS:

Art. 3°- O Campeonato Municipal de Futsal tem os seguintes princípios básicos:

· 1° - Desenvolver e aprimorar o físico, social, moral e intelectual dos participantes;
· 2° - Ativar a participação esportiva, aperfeiçoando o praticante tanto tático com tecnicamente;

· 3° - Incentivar novos valores de uma geração sã e sem vícios, através dos quais elevarem o desporto Saudadense;
· 4° - Selecionar elementos para a formação das equipes do CME;
· 5° - Incentivar atletas com idade um pouco mais avançada para a prática de atividades esportivas, integração e congraçamento através do esporte (Veteranos e Master).

CAPÍTULO III

COMPOSIÇÃO DAS EQUIPES:

Art. 4° - Só poderão constituir a equipe os elementos da nossa comunidade (Município) ou em situação especial abaixo relacionada:

· 1° - Estar estudando em outra cidade, estar servindo o Exército, mas manter vínculo domiciliado em nossa cidade (masculino);

· 2° - Ser portador do título de eleitor em nosso município;

· 3° - Estar empregado e trabalhando em empresa em nosso município; 

· 4º - Possuir bloco de produtor rural no município;

· 5° - Jogadores em situação especial aprovado pela Diretoria do CME ou clubes;
· 6° - Os atletas inscritos treinando e jogando até o dia 30/06/2013 na ADS Futsal não poderão participar do campeonato futsal de 2013

· 7°Para o ano 2014 o atleta para participar deverá ter transferido o titulo de eleitor até 31/12/2013; e assim seguindo nas próximas edições.

CAPÍTULO IV

DO PATROCÍNIO:

Art. 5° - Este evento terá o patrocínio do CME, Prefeitura Municipal de Saudades e Grupo DASS.

CAPÍTULO V

DA ORGANIZAÇÃO:

Art. 6°- O Campeonato Municipal 2013 de Futsal, 5ª TAÇA DASS, é promovido, e coordenado pelo Conselho Municipal de Esportes e disputado de acordo com o Regulamento Técnico adotado pela Federação Catarinense de Futebol de Salão. 

Art. 7°- É de competência de o CME vetar ou não pedidos de inscrições de atletas e clubes.

Art. 8° - A bola utilizada na competição será fornecida pela Organização, respeitando as devidas categorias em disputa.

CAPÍTULO VI

DAS INSCRIÇÕES:

Art. 9° - O Clube que participar do referido Campeonato, depois de inscrito, receberá uma ficha onde deverá informar os membros da Diretoria e os atletas de sua equipe.

Art. 10° - O CME colocará a disposição dos Clubes a inscrição de no máximo 12 atletas.

Art. 11° - O Clube terá até o dia 09/08/2013 às 17:30 horas para regularizar as fichas de inscrição, com inscrição de todos os atletas da equipe, bem como as taxas de caução e taxas de inscrição, com a secretaria do CME.

Art. 12° - O atleta que estiver inscrito por duas ou mais equipes, deverá assinar termo de opção de escolha de equipe, junto ao CME, até antes do início do Campeonato.

CAPÍTULO VII

OBRIGAÇÃO DAS EQUIPES:

Art. 13° - O CME, órgão promotor deste Campeonato não se responsabilizará por acidentes ocorridos com atletas e dirigentes ou por estes ocasionados a terceiros durante o Campeonato.

Art. 14° - Toda equipe participante deste Campeonato deverá se apresentar devidamente uniformizada.
Art. 15° - O Clube deverá credenciar junto ao CME através da ficha de inscrição, técnico e massagista, para que estes possam permanecer no banco de reservas durante os jogos de sua equipe.

Art. 16° - Atender ao chamamento da Diretoria do CME para reuniões, festas, solenidade e julgamento pela JDD.

Art. 17° - O Clube terá a obrigação de pagar as taxas abaixo relacionadas:

a) Taxa de inscrição no valor de R$ 250,00

b) Taxa de caução restituível de R$ 2500,00 em 2 cheques no valor de R$ 1250,00 cada, de instituição bancária local.

CAPÍTULO VIII

DIREITOS DOS CLUBES:

Art. 18° - A equipe depois de quite com o CME terá o direito de disputar o Campeonato Municipal de Futsal edição 2013.

Art. 19° - As equipes participantes do Campeonato poderão apontar irregularidades de seus adversários que não sejam do conhecimento do CME até duas horas após a partida.

· 1° - Será reconhecido pelo CME como documento hábil de credenciação, um ofício do presidente da equipe para o presidente do CME;

· 2° - Acompanhando este ofício o valor de 01 SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE como garantia de seriedade do assunto. Em caso de ser julgada favorável às irregularidades este valor será devolvido, em caso contrário será recolhido aos cofres do CME;

· 3° - Todas as irregularidades deverão ser apresentadas por escrito e devidamente comprovadas.

Art. 20° - O Clube após cumprir as determinações deste regulamento e terminar sua participação neste certame, terá o direito, após o final do Campeonato, de receber a taxa de caução restituível.  

Art. 21° - O CME se compromete a premiar o que está previsto no capítulo X.

CAPÍTULO IX

DA ARBITRAGEM:

Art. 22°- A arbitragem de todo o Campeonato estará sob a coordenação e responsabilidade do CME.

Art. 23° - Os árbitros serão soberanos em seus relatórios a respeito dos acontecimentos verificados em quadra.

Art. 24° - Não é dado aos Clubes o direito de interferir na escalação dos árbitros, bem como solicitar ou vetar qualquer componente do quadro de árbitros.

Art. 25° - A arbitragem zelará pelo uniforme dos atletas para que sejam semelhantes, sob pena de que o atleta que não estiver uniformizado não participe do referido jogo.
Art. 26° - Em caso de semelhança entre dois uniformes, a equipe citada em primeiro lugar será a que deverá mudar de uniforme num prazo máximo de 10 minutos.

CAPÍTULO X

DAS PREMIAÇÕES:

Art. 27° - A premiação obedecerá a seguinte ordem:

· 1° Lugar: 01 Troféu e 14 Medalhas

· 2° Lugar: 01 Troféu e 14 Medalhas
· 3° Lugar: 01 Troféu e 14 Medalhas

· 4° Lugar: 14 Medalhas

      E ainda: (01) Troféu para o Goleiro Destaque (menor n° de gols sofridos entre as 4 equipes finalistas)
             (01) Troféu para o Goleador do Campeonato

Obs: em caso de empate, no critério Goleiro/Goleador, levará o troféu o atleta da equipe melhor classificada.
CAPÍTULO XI

DA JUSTIÇA DESPORTIVA:

Art. 28° - Durante a realização do Campeonato Municipal de Futsal a Justiça Desportiva será formada pelos membros indicados pela Diretoria do CME, que através de Ato Administrativo determinará as penas aos atletas, dirigentes, clubes e árbitros.

CAPÍTULO XII
DAS INFRAÇÕES DISCIPLINARES EM GERAL

Art. 29° - As pessoas físicas ou jurídicas direta ou indiretamente envolvidas na competição são passíveis das sanções previstas neste código.

Art. 30° - Constituem infrações disciplinares:

I – Praticar, dentro ou fora do local da competição, atos, gestos ou palavras censuráveis, ou ainda, emitir por escrito atentatório à disciplina ou à moral desportiva:

Pena: Advertência ou suspensão de 10 a 360 dias. 

II – Desobedecer ou deixar de cumprir determinações do CME ou de qualquer órgão ou autoridade a ele vinculada ou subordinada, bem como deixar de cumprir as decisões emanadas da Justiça Desportiva:

Pena: Suspensão pelo prazo de 10 a 100 dias, ou suspensão até que se cumpra a determinação.

III – Apresentar queixa ou denúncia notoriamente falsa, por motivos vis, erro grosseiro ou mero capricho, contra qualquer entidade ou autoridade desportiva:

Pena: Suspensão pelo prazo de 30 a 180 dias.

IV – Injuriar ou denegrir por meio de crítica desrespeitosa, verbalmente ou por escrito, qualquer órgão ou autoridade vinculada ao CME:

Pena: Suspensão pelo prazo de 30 a 360 dias.

V – Agredir física ou moralmente qualquer membro do poder ou órgão vinculado ao CME, por motivos ligados ao desporto: 

Pena: Suspensão pelo prazo de 30 a 720 dias, além da perda total ou parcial da taxa caução quando de agressão física.

VI – Agredir física ou moralmente o árbitro, auxiliares ou autoridades de oficio, a partir da escalação e até 24 horas depois de concluída a competição, por motivos a ela ligados:

Pena: Suspensão pelo prazo de 30 a 720 dias, além da perda total ou parcial da taxa caução quando de agressão física.

VII – Falsificar, usar documento falso, bem como permitir seu uso, a fim de participar da competição promovida pelo CME, ou registro para si ou para outrem, ou ainda para servir de prova junto à Justiça Desportiva, autoridade ou entidade desportiva:

Pena: Perda dos pontos em favor do adversário, além de suspensão pelo prazo de 360 a 720 dias.

VIII – Contribuir para a falsificação de documentos ou destes servir-se para instruir qualquer tipo de petição perante o CME ou seus prepostos:

Pena: Suspensão pelo prazo de 360 a 720 dias.

IX – Invadir ou concorrer para a invasão do local de competição ou promover desordens em dependências desportivas durante a competição:

Pena: Suspensão pelo prazo de 10 a 180 dias.

X – Em qualquer tempo desrespeitar o árbitro, seus auxiliares ou autoridades de oficio, dirigentes ou representantes de entidades em função, e adentrar em local a eles destinado, sem autorização:

Pena: Suspensão pelo prazo de 10 a 100 dias.

XI – Recusar-se a prestar depoimentos ou prestar depoimento falso à Justiça Desportiva:
Pena: Suspensão pelo prazo de 10 a 180 dias.

XII – Ordenar ao atleta que abandone a competição que estiver disputando.

Pena: Suspensão pelo prazo de 30 a 360 dias, sem prejuízo de outras sanções aplicáveis a entidade que pertence o atleta.

XIII – Usar como próprio qualquer documento de outrem, ou ceder a outrem para que dele se utilize em qualquer jogo ou competição.:

Pena: Perda dos pontos em favor do adversário e suspensão dos Atletas e do Dirigente pelo prazo de 360 a 720 dias.

CAPÍTULO XII
DAS INFRAÇÕES COMETIDAS POR ENTIDADES, DIRIGENTES E AUXILIARES

Art. 31° - As entidades participantes de competições promovidas pelo CME, bem como seus dirigentes e auxiliares, são passíveis de medidas disciplinares pela prática das seguintes infrações:

I – Incluir em seu quadro, para competição, partida ou jogo atleta que não tenha condições de participar:

Pena: Perda de pontos em favor do adversário e/ou exclusão da modalidade na competição ou suspensão do atleta ou da modalidade pelo prazo de 90 a 360 dias.

II – Deixar de cumprir decisão ou ato oficial, criar óbices ao seu cumprimento ou esquivar-se de colaborar com a Comissão Organizadora do evento esportivo ou competição do CME, na apuração de faltas, irregularidades ou infrações disciplinares ocorridas em dependências utilizadas nos campeonatos, jogos, partidas, competições ou torneios:

Pena: Suspensão pelo prazo de 180 a 360 dias ou até que atenda às exigências, e sejam cumpridas no prazo arbitrado.

III – Possibilitar a participação em eventos desportivos a qualquer título, de quem esteja cumprindo penalidade ou impedido de participar por força de regulamento específico de cada competição:

Pena: Exclusão do punido e/ou perda dos pontos em favor do adversário e/ou exclusão da modalidade na competição ou suspensão da modalidade pelo prazo de 90 a 360 dias.

IV – Deixar a entidade de providenciar o comparecimento, perante as autoridades do CME, quando convocados por seu intermédio de dirigentes atletas ou outras pessoas vinculadas à sua organização, a não ser por motivo de força maior devidamente comprovado:

Pena: Suspensão pelo prazo de 30 a 180 dias.

V – Os dirigentes, técnicos e auxiliares de equipe inscrita serão também considerados responsáveis pela prática das infrações previstas nos itens anteriores:

Pena: Suspensão pelo prazo de 90 a 360 dias.

VI – Deixar de comparecer às solenidades de abertura dos Jogos:

Pena: Suspensão pelo prazo de 30 a 180 dias ou perda total ou parcial da taxa caução.

VII - Deixar de comparecer, depois de inscrita em partidas ou disputas de competições patrocinadas pelo CME ou caracterizado WO, sem apoio em qualquer regulamente ou motivo relevante, ou ainda, obstar ou tentar impedir, por qualquer meio, o prosseguimento da competição:

Pena: Perda dos pontos em favor do adversário e/ou exclusão da modalidade na competição e/ou suspensão pelo prazo de 90 a 360 dias, além de multa de 1/2 salário mínimo vigente a ser pago junto ao CME, antes da próxima partida em que a equipe fizer parte, (ou em até 7 dias no caso de ser sua última participação no certame; caso isso não ocorrer será descontado do cheque caução).

VIII – Deixar de confirmar a participação depois de vencidos os prazos de desistência:
Pena: Suspensão de 180 a 360 dias.

Parágrafo único: O “WO” fica caracterizado se, ultrapassado o prazo de tolerância de 10 minutos para o comparecimento a equipe não se apresentar para a disputa, em condições mínimas de acordo com as regras próprias. (03 atletas devidamente uniformizados e registrados em sua equipe).

· 1° - O prazo acima descrito inicia a partir do momento em que o capitão e o técnico da equipe presente assinem a súmula;

· 2° - A fim de obter os pontos ganhos por “WO”, a equipe vencedora deverá apresentar-se ao local da competição uniformizada e pronta para a disputa;

· 3° - Em caso de “WO” o escorre da partida será de 1 x 0 para a equipe que comparecer e o gol computado para o capitão da equipe;

· 4° - Em caso de desistência do Campeonato, a equipe infratora perderá toda a taxa de caução. 

Art. 32° - Na hipótese de atletas, dirigentes ou pessoas ligadas diretamente as entidades, estas serão responsáveis pelos seus atos de indisciplina nos locais de competição ou fora deles durante a realização dos eventos promovidos pelo CME inclusive por eventuais danos causados às instalações desportivas, podendo eles ser responsabilizados e punidos com:

Pena: Exclusão da competição, ou suspensão pelo prazo de 20 a 360 dias e/ou perda automática de pontos conquistados em favor do adversário e/ou indenização.
CAPÍTULO XIII

DAS INFRAÇÕES PRATICADAS PELOS ÁRBITROS

Art. 33° - Além das disposições gerais aplicáveis à espécie, o árbitro é ainda passível de sanções pela prática das seguintes infrações:

I – Não comparecer ao local da competição quando designado salvo por motivo de força maior devidamente comprovado:

Pena: Suspensão de 10 a 100 dias.

II – Não relatar, por escrito, ainda que sucintamente, as principais ocorrências verificadas durantes a competição, inclusive as faltas disciplinares porventura cometidas no seu transcorrer:

Pena: suspensão pelo prazo de 10 a 100 dias.

III – Não conferir, quando exigido, em lei ou regulamento, as fichas de identidade dos atletas participantes da competição:

Pena: Suspensão pele prazo de 10 a 100 dias ou até que cumpra as exigências.

IV – Não solicitar da entidade, do seu representante ou da autoridade policial presente as indispensáveis garantias à manutenção da ordem e à segurança de todos os participantes da competição, ou deixar de interromper a competição caso venham faltar tais garantias:

Pena: Suspensão pelo prazo de 10 a 100 dias.
V – Permitir a presença de pessoas estranhas à Competição no local e durante o seu transcorrer:

Pena: Suspensão pelo prazo de 10 a 30 dias.

VI – Não entregar ao órgão competente da entidade, no prazo e na forma regulamentar, o relatório ou súmula da competição ou não cumprir com as obrigações que lhe foram acometidas no Regulamento Geral:

Pena: Suspensão pelo prazo de10 a 100 dias.

VII – Abandonar a competição antes de seu término, salvo por motivo de incapacidade física superveniente, devidamente comprovada:

Pena: Suspensão pelo prazo de 30 a 360 dias.

VIII – Deixar de comunicar a quem de direito e em tempo hábil que não se acha em condições de exercer as suas funções:

Pena: Suspensão pelo prazo de 10 a 100 dias.

IX – Dirigir-se a seus auxiliares, aos atletas ou ao público em termos ofensivos ou em tonalidade de voz incompatível com as normas de educação:

Pena: Suspensão pelo prazo de 10 a 100 dias.

X – Agredir física ou moralmente atletas, representantes, diretores de entidades, autoridades desportivas em função de oficio, auxiliares e pessoa(s) do público, ou ainda adotar atitudes inconvenientes à moral e aos bons costumes, em dependência desportiva:

Pena: Suspensão pelo prazo de 30 a 360 dias.

XI – Apresentar-se ao local da competição sem o uniforme instituído pela entidade promotora:

Pena: Suspensão pelo prazo de 10 a 100 dias.

XII – Deixar de comparecer à Secretaria do órgão da Justiça Desportiva ou a sede da entidade quando legalmente convocado:

Pena: Suspensão pelo prazo de 10 a 100 dias.

XIII – Deixar de dar início à competição na hora determinada ou iniciá-la sem prévio exame dos materiais e acessórios indispensáveis à realização da competição:

Pena: Suspensão pelo prazo de 05 a 30 dias.

XIV – Deixar de observar as regras oficiais ou cometer erro grosseiro de arbitragem devidamente comprovado:

Pena: Suspensão pelo prazo de 10 a 100 dias.

Art. 34° - As penalidades impostas na forma do artigo anterior aplicam-se a todos os árbitros ou autoridades correspondentes designados pelo CME para atuar nas competições oficiais.

CAPÍTULO XIV

DAS INFRAÇÕES PRATICADAS PELOS ATLETAS

Art. 35° - O atleta é passível de sansões pela prática das seguintes infrações:

I – Agir com deslealdade durante a competição, retardando-lha o andamento através de propositadas interrupções:

Pena: Suspensão de 01 a 03 jogos.

II – Usar de violência durante a competição na forma descrita pelo árbitro em súmula:

Pena: Suspensão de 01 a 05 jogos.

III – Agredir física ou moralmente pessoa subordinada ou vinculada ao CME ou órgão dirigente, por fatos ligados ao desporto, ainda que fora do local da competição.

Pena: Exclusão do campeonato de 02 a 10 jogos ou de 100 a 360 dias, além da perda total ou parcial da taxa de caução quando de agressão física.

IV – Agredir fisicamente o árbitro, auxiliares e autoridades correspondentes, desde a escalação até 24 horas depois de terminada a competição, por fato que a esta diga respeito:

Pena: Exclusão da competição e/ou suspensão de 02 a 10 jogos ou suspensão de 100 a 360 dias, além da perda total ou parcial da taxa de caução.
V – Tentar agredir fisicamente o árbitro, seus auxiliares e autoridades correspondentes, desde a escalação até 24 horas depois de terminada a competição, por fato que a esta diga respeito:

Pena: Exclusão da competição ou suspensão de 01 a 05 jogos ou suspensão de 50 a 180 dias, além de multa financeira, através da taxa de caução (total ou parcial).

VI – Agredir fisicamente o companheiro ou adversário durante a competição:

Pena: Exclusão da competição ou suspensão de 02 a 10 jogos ou suspensão de 180 a 360 dias.

VII – Tentar agredir companheiros ou dirigente de sua equipe ou adversário e dirigente de outra equipe durante a competição:

Pena: Exclusão da competição ou suspensão de 01 a 05 jogos ou suspensão de 50 a 180 dias.

VIII – Ofender moralmente o árbitro, auxiliares ou outras autoridades desportivas, companheiro, dirigente ou adversário:

Pena: Exclusão da competição ou suspensão de 02 a 05 jogos ou suspensão de 30 a 180 dias.

IX – Reclamar por gestos obscenos ou palavras contras as decisões da arbitragem ou coordenação da modalidade:

Pena: Suspensão de 01 a 03 jogos ou suspensão de 30 a 180 dias.

X – Ofender moralmente as pessoas do público durante a competição:

Pena: Exclusão da competição ou suspensão de 02 a 05 jogos ou suspensão de 30 a 180 dias.

XI – Abandonar o local de competição durante o seu andamento, sem permissão do árbitro ou autoridades correspondentes, exceto por motivo de acidente ou mal súbito, ou recusar-se a prosseguir nas disputas de provas já iniciadas, ainda que permaneça em campo:

Pena: Suspensão de 03 a 06 jogos ou suspensão de 60 a 180 dias.

XII – Solicitar a inscrição por mais de uma entidade:

Pena: Suspensão pelo prazo de 90 a 360 dias.

XIII – Recusar-se a atender intimação para comparecer perante órgão da Justiça Desportiva, salvo por motivo de força maior devidamente justificado:
Pena: Suspensão pelo prazo de 30 a 180 dias.

XIV – Formular em público ou através de quaisquer meios de comunicação declarações ofensivas ao árbitro, auxiliares deste ou autoridades correspondentes, ou ainda sobre decisões adotadas por autoridades do CME:

Pena: Suspensão de 02 a 05 jogos ou suspensão de 30 a 180 dias.

XV – Utilizar ou permitir o uso de documento de outro atleta para participar de qualquer evento desportivo:

Pena: Exclusão da competição e suspensão pelo prazo de 90 a 360 dias.

 Art. 36° - Ressalvadas as sanções de natureza regulamentar aqui previstas, as infrações disciplinares serão processadas e julgadas na forma estabelecida neste caderno/código de Justiça Desportiva de SC ou FESPORTE.
CAPÍTULO XV

SISTEMA DISCIPLINAR:

Art. 37° - O atleta apenado durante a competição com:

· 1° - Cartão Vermelho: Ficará automaticamente suspenso por um jogo e sujeito a aplicação das penalidades previstas no Código Brasileiro Disciplinar de Futebol e ou Fesporte;

· 2° - Três Cartões Amarelos: Suspensão automática de 1 jogo; 
· 3° - O cumprimento da suspensão é de responsabilidade exclusiva de cada equipe independente de comunicação oficial e de julgamento no âmbito da Justiça Desportiva, e, a indevida participação do atleta suspenso automaticamente, implicará a perda do jogo por “WO” para a equipe que o utilizar.

· 4° - Se o mesmo atleta em determinado momento da competição acumular 3 cartões amarelos e se coincidentemente nessa mesma partida que acumulou os cartões amarelos vier a receber 1 cartão vermelho, deverá, obrigatoriamente, cumprir a suspensão automática de duas partidas, além de julgamento pela expulsão.

CAPÍTULO XVI
DOS JOGOS:

Art. 38° - Após o início do jogo o atleta que não estiver em quadra fardado, não poderá participar da partida em andamento.

CAPÍTULO XVII

REGULAMENTO TÉCNICO:

Art. 39° - As competições do Campeonato Municipal de Futebol de Salão Edição 2013 serão realizadas de acordo com as Regras Internacionais adotadas pela CBFS e pelo que dispuser este Regulamento.

Art. 40° - A classificação das equipes será por pontos ganhos, adotando-se os seguintes critérios:

Vitória...............................................03 pontos

Empate.............................................01 ponto

Derrota ou ausência.......................00 ponto
Art. 41° - Ocorrendo empate na classificação, em turno ou em grupo, empregar-se-á os seguintes critérios:

a) ENTRE DUAS EQUIPES:

a.1 – Confronto direto;

a.2 – Maior n° de vitórias na fase em que ocorreu o empate;

a.3 – Menor n° de gols sofridos na fase em que ocorreu o empate;

a.4 – Maior n° de gols marcados na fase em que ocorreu o empate; 

a.5 – Saldo de gols no grupo ou turno em que ocorreu o empate;

a.6 – Menor número de cartões vermelhos recebidos durante a competição;

a.7 – Menor número de cartões amarelos recebidos durante a competição;

a.8 – Sorteio.

b) ENTRE TRÊS OU MAIS EQUIPES:

b.1 – Maior n° de vitórias nas partidas realizadas entre si;

b.2 – Menor n° de gols sofridos nas partidas realizadas entre si;

b.3 – Maior n° de gols marcados nas partidas realizadas entre si;

b.4 – Saldo de gols no grupo ou turno nas partidas realizadas entre si;

a.5 – Menor número de cartões vermelhos recebidos durante a competição;

a.6 – Menor número de cartões amarelos recebidos durante a competição;

a.7 – Sorteio.

Art. 42° - Ocorrendo empate em jogo que necessite apontar um vencedor será adotado o seguinte critério:

a) Prorrogação de 10 minutos, divididos em dois tempos de cinco minutos sem intervalo;

b) Persistindo o empate, alternadamente se executarão 5 (cinco) penalidades máximas para cada equipe que deverão ser cobradas por cinco atletas diferentes, indicados ao árbitro pelo capitão da equipe antes do início da cobrança das penalidades máximas dentre os 12 (doze) atletas constantes na súmula da partida e que não tenham sido expulsos. Os goleiros podem ser trocados a qualquer momento durante as cobranças desde que comunicado ao arbitro.
b.1 Se depois de cada equipe executar a cobrança das 5 (cinco) penalidades máximas e ambas as equipes tenham marcado a mesma quantidade de tentos, ou não tenham marcado nenhum, a execução das penalidades máximas deverá continuar até o momento que uma das equipes, executando o mesmo número de cobranças, obtenha vantagem de um tento a mais que a outra.  
Art. 43° - A não realização da rodada por falta de energia elétrica ou fatos alheios a vontade da Comissão Organizadora, a mesma será deixada para o final da fase em que estiver disputando, ou quando a Diretoria do CME achar necessário.

Art. 44° - Em caso de eliminação ou desistência do campeonato, os pontos ganhos ou perdidos por esta equipe valerão para fins de classificação, e as partidas posteriores serão consideradas como “WO”.

Art. 45° - As partidas terão a duração de 36 minutos (categoria Masculino Livre e Veteranos), divididos em 2 períodos de 18 minutos cada; 26 minutos (categoria Feminino Livre e Master), divididos em 2 períodos de 13 minutos cada.

Art. 46º - O tempo de jogo será cronometrado (placar eletrônico), parando nas faltas, gols ou quando os árbitros assim o desejarem; sendo que o último minuto de cada período será todo cronometrado.

Art.47°- Os casos omissos no presente Regulamento serão decididos pelo CME.

BOA SORTE! 
CONTAMOS COM A COLABORAÇÃO DE TODOS.

CME / DEPARTAMENTO DE FUTSAL 2013.

“QUEM MAIS RECLAMA É QUEM MAIS MERECE OUVIR RECLAMAÇÕES A SEU PRÓPRIO RESPEITO”

Matthew Henry

XII CAMPEONATO MUNICIPAL DE FUTSAL

PRÉ-MIRIM (09 e 10 anos)

MIRIM (11 e 12 anos)

INFANTIL (13 e 14 anos)

INFANTO JUVENIL (15 e 16 anos)

5ª TAÇA DASS – EDIÇÃO 2013
SAUDADES – SC 

REGULAMENTO

Art. 1° - Este Regulamento dispõe de normas que regerão as disputas desta Competição.

Art. 2° - Só poderão participar da competição atletas pertencentes (moradores) de nosso município. 

Art. 3° - As partidas terão a duração de 26 minutos divididos em 2 (dois) tempos de 13 minutos cada, sendo usado o placar eletrônico, paralisando nas faltas, gols ou quando os árbitros assim o desejarem.
Art. 4° - A bola utilizada será a oficial na modalidade e categoria, fornecida pelo CME.

Art. 5° - Para efeito de classificação, a contagem de pontos obedecerá a seguinte tabela:

Vitória...................................03 pontos

Empate..................................01 ponto
Derrota ou ausência...........00 ponto


Art. 6° - Em caso de empate, a classificação final da fase em disputa, obedecerá aos seguintes critérios:

a) Entre duas equipes:

- Confronto direto na fase em que ocorreu o empate;

- Maior n° de vitórias na fase em que ocorreu o empate;
- Menor n° de gols sofridos na fase em que ocorreu o empate;

- Maior n° de gols marcados na fase em que ocorreu o empate;

- Saldo de gols;

- Menor número de cartões vermelhos recebidos durante a competição;

- Menor número de cartões amarelos recebidos durante a competição;

- Sorteio.

b) Entre três ou mais equipes:

- Maior n° de vitórias nas partidas realizadas entre si;

- Menor n° de gols sofridos nas partidas realizadas entre si;

- Maior n° de gols marcados nas partidas realizadas entre si;

- Saldo de gols na fase em que ocorreu o empate nas partidas realizadas entre si;

- Menor número de cartões vermelhos recebidos durante a competição;

- Menor número de cartões amarelos recebidos durante a competição;

- Sorteio.

Art. 7° - Ocorrendo o empate ao final de uma partida que necessite apontar um vencedor, será realizada uma prorrogação de 3 minutos cada lado. Persistindo o empate cobrança de 5 penalidades máximas com atletas alternados. 

Art. 8° - Os atletas punidos em quadra:

-  3 amarelos (1ª série), 1 jogo de suspensão;
- Vermelho: suspensão de 1 jogo, sujeito a julgamento. 
Art. 9° - Premiação: para cada categoria: Pré-mirim, Mirim, Infantil e Infanto Juvenil.

1° Lugar...........................01 troféu e 12 medalhas

2° Lugar..........................01 troféu e 12 medalhas

Goleador.........................01 troféu

Goleiro destaque..........01 troféu


Obs: em caso de empate, no critério goleiro/goleador, levará o troféu o atleta da equipe melhor classificada.
Art. 10° - Cada equipe será orientada e dirigida por algum membro de firma local que deverá orientar e ajudar a educar nossos pequenos atletas.

Obs: Equipes formadas do interior ou outras não pertencentes a escolinha, deverá ser dirigida e orientada por um profissional ou acadêmico de Educação Física.
Art. 11° - Ao CME cabe organizar e dirigir o Campeonato, bem como definir os casos omissos deste Regulamento.
Art. 12° - Havendo necessidade de punições por qualquer irregularidade, será usado este regulamento, da 5ª Taça Dass, contido neste caderno ou o código de Justiça Desportiva de SC.

DEPARTAMENTO DE FUTSAL – 2013
CME – SAUDADES – SC

Incentivando, educando e participando da inclusão social de nossos pequenos atletas em nossa sociedade.
BOA SORTE!!!
